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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS
ADVOGADOS : FLÁVIA CARVALHO DE OLIVEIRA - SP259123

LEONARDO ALEXANDRE FRANCO - SP248200
AGRAVADO : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM 

LIQUIDACAO EM LIQUIDACAO
ADVOGADO : OTONI FRANÇA DA COSTA FILHO - SP280228
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO DE ENTE MUNICIPAL AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. TEMAS 421 E 1076 DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal relativa a cobrança de 
créditos de IPTU. Na sentença acolheu-se a exceção de pré-executividade 
para reconhecer a inexigibilidade do tributo por imunidade tributária e 
extinguiu-se a execução. No Tribunal a quo, a apelação foi julgada 
prejudicada ante a homologação da desistência. Os embargos de declaração 
foram parcialmente acolhidos para manter a verba de honorários 
advocatícios, em  percentuais mínimos.

II - O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
repetitivo, no Tema 421, REsp 1.185.036, fixou a tese de que "é possível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios 
em decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo acolhimento de 
Exceção de Pré-Executividade". A jurisprudência recente também é no 
sentido de que cabe a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, 
ainda que exceção de pré-executividade conduza à extinção total ou parcial 
da execução, em homenagem aos princípios da causalidade e da 
sucumbência. Nesse sentido: AgInt nos EDcl na PET no REsp n. 
1.864.834/PE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no REsp 1840377/SP, Relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 03/11/2020, DJe de 
17/11/2020.
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III - In casu, conforme consta no acórdão vergastado, a sentença 
acolheu a exceção de pré-executividade oposta pelo contribuinte, 
reconhecendo a inexigibilidade do tributo (IPTU do exercício de 2017), 
com a consequente extinção da ação executiva e condenação da 
municipalidade, exceto ao pagamento das custas, despesas processuais e 
honorários de advogado, fixados sobre o valor da causa atualizado, nos 
percentuais mínimos para as faixas previstas no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC.

IV - Quanto à alegação de ofensa ao art. 85, § 8º, do CPC, 
descabe a fixação de honorários por juízo de equidade, haja vista que o 
pedido de desistência da municipalidade, com base no art. 26, da LEF, em 
consequência do cancelamento da CDA, somente se deu após prolação da 
sentença e a interposição da apelação, de modo que os honorários 
advocatícios são devidos diante do princípio da causalidade. Nesse mesmo 
sentido, este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1076, a 
depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 
8º do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. Também foi 
estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo a fixação 
ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO DE ENTE MUNICIPAL AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. TEMAS 421 E 1076 DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal relativa a cobrança de 
créditos de IPTU. Na sentença acolheu-se a exceção de pré-executividade 
para reconhecer a inexigibilidade do tributo por imunidade tributária e 
extinguiu-se a execução. No Tribunal a quo, a apelação foi julgada 
prejudicada ante a homologação da desistência. Os embargos de declaração 
foram parcialmente acolhidos para manter a verba de honorários 
advocatícios, em  percentuais mínimos.

II - O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
repetitivo, no Tema 421, REsp 1.185.036, fixou a tese de que "é possível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios 
em decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo acolhimento de 
Exceção de Pré-Executividade". A jurisprudência recente também é no 
sentido de que cabe a fixação de honorários advocatícios sucumbenciais, 
ainda que exceção de pré-executividade conduza à extinção total ou parcial 
da execução, em homenagem aos princípios da causalidade e da 
sucumbência. Nesse sentido: AgInt nos EDcl na PET no REsp n. 
1.864.834/PE, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no REsp 1840377/SP, Relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 03/11/2020, DJe de 
17/11/2020.
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III - In casu, conforme consta no acórdão vergastado, a sentença 
acolheu a exceção de pré-executividade oposta pelo contribuinte, 
reconhecendo a inexigibilidade do tributo (IPTU do exercício de 2017), 
com a consequente extinção da ação executiva e condenação da 
municipalidade, exceto ao pagamento das custas, despesas processuais e 
honorários de advogado, fixados sobre o valor da causa atualizado, nos 
percentuais mínimos para as faixas previstas no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC.

IV - Quanto à alegação de ofensa ao art. 85, § 8º, do CPC, 
descabe a fixação de honorários por juízo de equidade, haja vista que o 
pedido de desistência da municipalidade, com base no art. 26, da LEF, em 
consequência do cancelamento da CDA, somente se deu após prolação da 
sentença e a interposição da apelação, de modo que os honorários 
advocatícios são devidos diante do princípio da causalidade. Nesse mesmo 
sentido, este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1076, a 
depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 
8º do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. Também foi 
estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo a fixação 
ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim resumido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Vício que autoriza o acolhimento parcial do 
recurso - Fixação da verba honorária, nos termos do Tema nº 1076, STJ, DJe de 31.05.2022, 
de aplicação obrigatória - Não cabimento da fixação em grau máximo ou da majoração 
recursal da verba honorária - Sentença mantida na integralidade - Embargos de Declaração 
parcialmente acolhidos, com fins modificativos.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Dessa forma, embora observado o Princípio da Causalidade é importante esclarecer 
que a Municipalidade cancelou o débito, razão pela qual dar-se-á a extinção do feito sem 
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ônus as partes, ou caso arbitrado honorários advocatícios devem ser por equidade nos 
termos do artigo 26 da LEF; vejamos:

[...]
Portanto, resta claro que deve ser observado no caso em exame o posicionamento 

referente a possibilidade do arbitramento dos honorários por equidade, nos casos da 
extinção do feito com base no artigo 26 da LEF.

Frisa-se, que o caso em tela, diverge da tese jurídica firmada no julgamento do Tema 
repetitivo 1.076 do STJ

[...]
Frisa-se que não há dúvida quanto à possibilidade de condenação da recorrente ao 

pagamento de honorários sucumbenciais, quando este reconhece o pedido após a citação e 
apresentação da defesa, conforme previsão expressa do art. 90, caput, do CPC.

Não obstante, demonstrado que a recorrente aquiesceu com o pedido autoral se 
verifica o reconhecimento de plano do direito hábil a ensejar a fixação dos honorários por 
equidade, conforme entendimento firmado por este Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo, no Tema 421, 

REsp 1.185.036, fixou a tese de que "é possível a condenação da Fazenda Pública ao 

pagamento de honorários advocatícios em decorrência da extinção da Execução Fiscal 

pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade".

A jurisprudência recente também é no sentido de que cabe a fixação de 

honorários advocatícios sucumbenciais, ainda que exceção de pré-executividade conduza 

à extinção total ou parcial da execução, em homenagem aos princípios da causalidade e 

da sucumbência.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DA CDA. VERBA 
HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO.

1. É cabível a condenação do exequente ao pagamento de honorários de sucumbência 
quando o acolhimento da exceção de pré-executividade conduzir à extinção total ou parcial 
da execução, em homenagem aos princípios da causalidade e da sucumbência.

2. Hipótese em que se apresenta incabível a fixação de verba honorária em favor dos 
ora agravantes, uma vez que a extinção da execução fiscal se deu por cancelamento da 
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CDA, e não como resultado da exceção de pré-executividade, que foi rejeitada nas 
instâncias ordinárias, tendo sido o recurso especial não conhecido e posteriormente julgado 
prejudicado por perda de objeto.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl na PET no REsp n. 1.864.834/PE, Relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO

1. O acolhimento, ainda que parcial, da exceção de pré-executividade enseja a 
condenação em honorários em valor proporcional à parte excluída do feito executivo.

2. A insurgência a respeito do cabimento da verba honorária, em razão do 
acolhimento parcial da exceção de pré-executividade não pressupõe análise do acervo 
fático-probatório dos autos.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1840377/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 03/11/2020, DJe de 17/11/2020.)
 

In casu, conforme consta no acórdão vergastado, a sentença acolheu a exceção 

de pré-executividade oposta pelo contribuinte, reconhecendo a inexigibilidade do tributo 

(IPTU do exercício de 2017), com a consequente extinção da ação executiva e 

condenação da municipalidade, exceto ao pagamento das custas, despesas processuais e 

honorários de advogado, fixados sobre o valor da causa atualizado, nos percentuais 

mínimos para as faixas previstas no art. 85, §§ 3º e 5º, do CPC.

Quanto à alegação de ofensa ao art. 85, § 8º, do CPC, descabe a fixação de 

honorários por juízo de equidade, haja vista que o pedido de desistência da 

municipalidade, com base no art. 26, da LEF, em consequência do cancelamento da 

CDA, somente se deu após prolação da sentença e a interposição da apelação, de modo 

que os honorários advocatícios são devidos diante do princípio da causalidade.

Nesse mesmo sentido, este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Tema 1076, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, 

§ 8º do CPC/2015, fixação por equidade, para quando, havendo ou não condenação: (a) o 

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 

causa for muito baixo.

Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba, devendo 
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a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou (b) do 

proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

Eis o que consta consignado na ementa do referido julgamento, in verbis:

16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários excessivos em execuções 
fiscais de altíssimo valor posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções muitas vezes 
são propostas sem maior escrutínio, dando-se a extinção por motivos previsíveis, como a 
flagrante ilegitimidade passiva, o cancelamento da certidão de dívida ativa, ou por estar o 
crédito prescrito. Ou seja, o ente público aduz em seu favor a simplicidade da causa e a 
pouca atuação do causídico da parte contrária, mas olvida o fato de que foi a sua falta de 
diligência no momento do ajuizamento de um processo natimorto que gerou a condenação 
em honorários. Com a devida vênia, o Poder Judiciário não pode premiar tal postura.

17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - muitas vezes aquilatando-
os de forma irrisória - apenas contribui para que demandas frívolas e sem possibilidade de 
êxito continuem a ser propostas diante do baixo custo em caso de derrota.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS
PROCURADOR: FLÁVIA CARVALHO DE OLIVEIRA - SP259123
PROCURADOR LEONARDO ALEXANDRE FRANCO - SP248200
RECORRIDO : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM 

LIQUIDACAO EM LIQUIDACAO
ADVOGADO : OTONI FRANÇA DA COSTA FILHO - SP280228

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARULHOS
ADVOGADOS: FLÁVIA CARVALHO DE OLIVEIRA - SP259123

LEONARDO ALEXANDRE FRANCO - SP248200
AGRAVADO : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - EM LIQUIDACAO 

EM LIQUIDACAO
ADVOGADO : OTONI FRANÇA DA COSTA FILHO - SP280228
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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